LEI Nº 2.826, DE 08 DE ABRIL DE 2020
INSERE PARÁGRAFO ÚNICO NO ART. 98 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.203, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005.

O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica inserido o Parágrafo único no Art. 98, da Lei Municipal nº 1.203, de 17 de novembro de 2005 (Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais), com a seguinte redação:

Art. 97. 

.....

Parágrafo único. Em casos de calamidade pública, comoção interna ou por motivo de superior interesse público, por ato devidamente motivado, as férias poderão ser concedidos ao servidor efetivo antes deste completar o período de relação de que trata o caput deste artigo.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação.
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 028/2020

Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Através do presente, o Executivo Municipal encaminha Projeto de Lei para alterar o Regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais, na questão relacionada ao gozo de férias.

Como todos sabem, através do Decreto Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 2020, o Governador reiterou a declaração de estado de calamidade pública em todo o território do Rio Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo Coronavírus (COVID–19), e, entre diversas outras medidas, suspendeu as aulas em toda rede estadual e municipal de ensino, inclusive na rede particular.

A Administração Municipal, por sua vez, também expediu diversos Decretos Municipais em função da Pandemia, em especial seguindo a determinação do Governo Estadual, de suspensão das aulas em toda rede municipal de ensino.

Diante dessa situação, foi necessário tomar algumas medidas administrativas envolvendo professores e demais servidores vinculados à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, principalmente devido a dificuldade de proporcionar trabalho remoto (home-office) para a grande maioria desses servidores.
Em função disso, o Poder Executivo expediu Decreto suspendendo, durante o mês de abril, as convocações de professores efetivos, suspensão de contratos temporários e de estagiários, bem como concedendo férias aos demais servidores, inclusive àqueles que ainda não tinham completado período aquisitivo, situação que poderá ser estendida para as demais Secretarias, caso persista o longo período de isolamento.

Assim sendo, necessária a aprovação do presente Projeto de Lei para inserir no nosso Regime Jurídico Único a previsão legal da concessão de férias antes de estar completado o período aquisitivo, quando ocorrerem situações como esta que estamos enfrentando nesse momento.
Com as ponderações acima expendidas, entendemos justificado o presente projeto, ao qual rogamos, a sensibilidade dessa Colenda Câmara, pela sua aprovação da forma mais expedita possível.
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